CARLOS DALMIRO SILVA SOARES – OAB/SC Nº 7876

(PROCURADOR DO ESTADO E PROFESSOR UNIVERSITÁRIO)


DIREITO PENAL

1) Conceito: é o ramo do direito público que trata do estudo das normas que ligam o crime a pena, disciplinando as relações jurídicas daí resultantes. Poderíamos defini-lo também como o conjunto de leis que pretende tutelar bens jurídicos, cuja violação denomina-se crime e importa uma coerção jurídica particularmente grave, cuja imposição propõe-se a evitar que o autor cometa novas violações.

1.1) Função: 
Segurança jurídica - conjunto de condições externas que criam o sentimento de certeza acerca da disponibilidade de tudo o que se necessita para realizar a coexistência.

1.2) Aspectos

objetivo: existência e eficácia de regras e organismos de proteção aos direitos do cidadão.


subjetivo: sentimento pessoal de proteção. 


infração penal, ou crime: a mais séria violação da segurança jurídica.

1.3) Fundamento: 
Necessidade de proteção de bens jurídicos evitando a infração penal.

OBS.: O DIREITO PENAL É UM SISTEMA DESCONTÍNUO DE ILICITUDES
2) Conteúdo do Direito Penal: enumera os crime, estabelece as penas, analisa o delinqüente e as situações daí decorrentes.

3) Código Penal: data de 1940 (Decreto-lei 2.848) com uma alteração substancial em 1984 (Lei 7.209) e contém a maioria das lei penais, divide-se em parte geral 

(princípios gerais) e parte especial (enumera os crimes).

4) Fontes do Direito Penal: A fonte que produz o direito e o Estado é a fonte material.

A lei é a única fonte formal imediata do direito penal, pois não há crime e nem pena sem previa cominação legal.

Há também, as fontes mediatas que são:

a) Costumes: regra de conduta de prática geral, constante e uniforme.

b) Eqüidade: que é a correspondência jurídica e ética perfeita da norma as circunstâncias do caso concreto a que é aplicada.

c) Princípios Gerais do Direito: São eles a legalidade, a moralidade, a isonomia, etc.

d) Analogia:  Não pode ser aplicada para prejudicar, só em benefício do acusado (in  bonam partem).

Ainda temos a doutrina, a jurisprudência e os tratados e convenções, que muito interessam e ajudam na interpretação e aplicação do direito.

5) Finalidade do Direito Penal: Algumas doutrinas se apresentam tentando explicar a finalidade da pena e do direito penal são elas: 

- teoria absoluta: pune-se porque pecou (punitiva).

- teoria  utilitária ou relativa: pune-se para que não peque (educativa)

- teoria mista: pune-se porque pecou e para que não peque (punitiva / educativa).

Devolver à sociedade a segurança jurídica, reafirmando o prestígio da ordem violada (credibilidade do ordenamento jurídico), através de uma ação socializadora sobre o delinqüente.

6) Interpretação e Aplicação da Lei Penal: 

- Analogia: É vedado ao juiz a utilização da analogia para punir alguém, porém é permitida a aplicação desta “in bonam partem”.

- Lei Penal no Espaço Territorialidade:
a) Regra Geral

A lei brasileira, sem prejuízo de normas internacionais é aplicável em relação aos crimes cometidos no território nacional (art. 5°). locus regit actum
b) Critério da Personalidade: Ninguém, nacional ou estrangeiro, ou mesmo apátrida, residente ou em trânsito no Brasil, poderá subtrair-se à lei penal brasileira, por fatos criminosos aqui praticados. O Genocídio praticado por brasileiro, mesmo no estrangeiro é punido pela lei nacional, porém, a lei das contravenções penais só pune a contravenção praticada em território nacional.

c) Critério do Território Fíctio: Tratando-se de crime a lei brasileira é aplicável também extraterritorialmente. As embarcações e aeronaves públicas ou a serviço do governo são território, bem como as particulares, quando navegando ou sobrevoando o alto-mar. 

d) Critério da Universalidade: Sujeitam-se a lei brasileira embora praticados no estrangeiro, desde que seus autores ingressem no território nacional, os crimes que o Brasil por tratado ou convenção (- art. 7°, II, “a”) se obrigou a reprimir e os de que tenha sido agente ou vítima um brasileiro. 

e) Critério das Atribuições Funcionais: Existe renúncia da competência jurisdicional nos casos de imunidade diplomática, em que o diplomata infrator fica sujeito às leis do país de origem. 

No que tange a imunidade parlamentar (válido a nível federal, Estadual e Municipal), pode ser:

* material ou substantiva: delitos de opinião, imunidade material ou absoluta, pois são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos (art. 53, caput da CF/88)

* formal ou processual: demais delitos, imunidade formal ou relativa, podendo ser processado, desde que obtida a licença da Casa Legislativa (art. 53, § 1° CF/88). O indeferimento da licença suspende o prazo prescricional. 

- Lei Penal no Tempo: 

a) Regra Geral: A Lei Penal incide sobre fatos ocorridos durante a sua vigência (tempus regit actum).

TEMPUS regit actum: é o nome do princípio que rege a aplicação da lei penal no tempo. Enunciado: a Lei Penal incide sobre fatos ocorridos durante a sua vigência.

VIGÊNCIA: é a integração da lei ao ordenamento jurídico. Em regra, corresponde ao período que vai desde sua publicação até sua revogação por outra lei. 

b) Exceção:   

O CP prevê exceções no que tange as leis autorevogáveis, que dispõem, em seu próprio texto, sobre a sua extinção. Podem ser leis excepcionais e Leis temporárias. Essas leis têm eficácia ultra-ativa (artigo 3º).

c) Critérios de incidência da lei penal no tempo: 

- IRRETROATIVIDADE, OU NÃO RETROATIVIDADE: a lei penal não incide sobre fatos ocorridos antes da sua vigência

NÃO ULTRA-ATIVIDADE (OU NÃO ULTRATIVIDADE): a lei penal não incide sobre fatos ocorridos depois da sua revogação.

d) Sucessividade das leis penais no tempo: 
Identificação do problema: a lei vigente no tempo da infração é revogada por outra (= é sucedida no tempo). Como o fato penal produz efeitos prolongados, é possível que a lei vigente no tempo da sua ocorrência, não seja a mesma da sua condenação, ou da execução da pena. Pergunta-se: qual a Lei Incidente?

Hipóteses de conflito:

LEI NOVA INCRIMINADORA: (a lei posterior cria um tipo até então inexistente no ordenamento jurídico). Novatio legis Incriminadora. 

LEI NOVA AGRAVANTE: (a lei posterior que, de qualquer modo, cria situação mais rigorosa ou severa para o autor de um tipo já existente). Lex gravior ou Novatio Legis in Pejus. 

Nestas duas hipóteses, aplica-se a regra geral da não retroatividade, decorrente da adoção, pelo Direito Penal, do princípio da reserva legal (artigo 1º do Código Penal), que exige a anterioridade da lei penal incriminadora.
LEI NOVA PERMISSIVA DESCRIMINANTE ( a lei posterior revoga um tipo até então existente, deixando de considerar crime tal fato). Abolitio Criminis.
LEI NOVA PERMISSIVA ATENUANTE (a lei posterior atenua, sem revogar, a situação do agente, diante de um tipo já existente, favorecendo o autor de um tipo). Lex mitior ou  Novatio Legis in Mellius.
Nestas duas hipóteses, aplica-se a exceção da retroatividade in mellius, ou retroatividade favorável ou da norma mais benigna. Seria iníquo e inútil punir alguém por fato que lei posterior deixa de considerar crime (artigo 2º, caput c/c CPP - art. 61) ou que, de algum modo, considerou de menor gravidade (artigo 2º, parágrafo único). No caso da Abolitio Criminis extingue-se a punibilidade mesmo depois da coisa julgada, desaparecendo todos os efeitos penais, voltando o agente a ser primário (Deve ser declarada de ofício pelo magistrado) Em ambos os casos, há determinação constitucional (artigo 5º, inciso XL, da Constituição Federal)

LEIS AUTOREVOGÁVEIS: são as que dispõem, em seu próprio texto, sobre a sua extinção. Podem ser leis excepcionais (revogam-se com a cessação das circunstâncias que a determinaram) e leis temporárias (estado de emergência, calamidades, guerras, revoluções, etc., revogam-se tão logo decorra o período da sua duração). 
As leis auto revogáveis têm eficácia ultra-ativa (artigo 3º). Mas, obedecendo inteiramente ao princípio tempus regit actum, não incidem sobre fatos ocorridos antes da sua vigência, ou depois da sua revogação. Seus efeitos permanecem dada a excepcionalidade que justificou a sua elaboração (Ex.: Descumprimento de tabela de preços não se apaga com a alteração dos preços - norma penal em branco). Entretanto, se vierem a ser revogadas por outra lei (lei posterior), e se a lei revogadora for favorável ao agente, há retroatividade in mellius. A ultra-atividade somente prevalece se a lei excepcional ou temporária não é sucedida por outra lei favorável.

OBS.: No caso da lei favorece o agente de outra forma (esbarra na coisa julgada)

-  Teorias Acerca do Tempo do Crime (momento da ocorrência da infração)

* Teoria da atividade - momento da ação ou omissão, isto é, da conduta  (adotado pelo nosso Código - art. 4°) 

* Teoria do resultado - momento da ocorrência do dano ou causação do prejuízo pretendido pelo autor 

* Teoria da ubiqüidade ou mista - o crime é um movimento contínuo, desde a conduta até o resultado; portanto, seu momento pode ser estabelecido, tanto na realização da conduta, quanto na produção do resultado 

OBS.: - Na sucessão de várias leis aplica-se a mais benigna.

- Na dúvida sobre qual é a lei mais benigna, aplica-se a requerida pela defesa.

- É possível combinar duas leis para beneficiar o réu? Existem duas corrente, respondendo:

SIM - pois se o juiz pode aplicar as leis como um todo, porque não poderia aplicar partes.

NÃO - pois o juiz ao combinar as leis estaria criando uma lei nova.

  7) Constituição Federal e o Direito Penal:
- Competência exclusiva da  União para legislar: art. 22, I;

- no art. 5° a CF/88 assegura como direitos: inviolabilidade do domicílio, proibição de tortura ou tratamento desumano; instituição do júri; legalidade das penas, etc.

8) Princípios do Direito Penal:

São a plataforma mínima sobre a qual se pode elaborar o Direito Penal de um estado democrático de direito. 

Os cinco princípios reitores enunciados, sob a denominação de "princípios básicos" pelo prof. NILO BATISTA no livro Introdução Crítica ao Direito Penal Brasileiro são: Lesividade (ou ofensividade, ou danosidade), Intervenção Mínima, Legalidade (ou da reserva legal, ou da tipicidade), Humanidade e Culpabilidade.

Há outros, que, na realidade, são desdobramentos destes ( ex. taxatividade, insignificância, adequação social ) e que podem ser estudados na obra de BITENCOURT.

Temos ainda os seguintes princípios norteadores no Direito Penal: ampla defesa (CF/88 - art. 5°, I);  Juiz Natural (CF/88 - art. 5°, LIII); intransmissibilidade da pena (CF/88 - art. 5°, XLV - A pena não vai além da pessoa do delinqüente);  territorialidade; direito a liberdade e da igualdade de todos perante a lei.

a) Princípio da Lesividade (ou Ofensividade, ou Danosidade):

Ao direito penal somente interessa a conduta que implica dano social relevante aos bens jurídicos essenciais à coexistência. A autorização para submeter as pessoas a sofrimento através da intervenção no âmbito dos seus direitos somente está justificada nessas circunstâncias. É o princípio que justifica (ou legitima) o Direito Penal; o direito penal somente está legitimado para punir as condutas que implicam dano ou ameaça significativa aos bens jurídicos essenciais à coexistência.

Este princípio reflete duas características do Direito: Exterioridade e alteridade (ou bilateralidade)

O direito sempre coloca face a face dois sujeitos (alteridade), não interessando as condutas individuais, sejam pecaminosas, escandalosas, imorais ou "diferentes" , somente podendo ser objeto de apreciação jurídica o comportamento que lesione direitos de outras pessoas, e não as condutas puramente internas (exterioridade). Não está legitimado a impor padrões de conduta às pessoas apenas porque é mais conveniente, ou adequado. Ninguém pode ser punido pelo Estado somente porque convém. 

O objeto de proteção é o bem jurídico. O que se aspira a evitar é a conduta que implica dano relevante a este bem jurídico. 

Conceito econômico de bem: tudo o que, posto no espaço social, satisfaz as necessidades humanas, quer sejam entes ou coisas materiais ou imateriais.

Conceito ético-social: significado valorativo do termo "bem": possibilidade de dispor (usar). Relação de disponibilidade. Conceito jurídico: a sociedade estabelece um sistema tal que possa proteger, possibilitar esse acesso de modo impessoal. Proteção é conferida pelo Estado. Há CONSENSO. 

BEM JURÍDICO É A RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ENTRE PESSOAS E COISAS, PROTEGIDA PELO ESTADO ATRAVÉS DE NORMAS CUJA DESOBEDIÊNCIA IMPLICA SANÇÃO.

CONSEQÜÊNCIAS DO PRINCÍPIO DA OFENSIVIDADE:
1ª: proibir a incriminação de atitudes internas;

2ª . proibir a incriminação de uma conduta que não exceda o âmbito do próprio autor;

3ª . proibir a incriminação de simples estados ou condições existenciais.

4ª. proibir a incriminação de condutas desviadas que não afetem qualquer bem jurídico. 

O Direito Penal é ciência valorativa. Esse caráter axiológico permite que a ciência submeta as situações sociais a uma apreciação, a uma avaliação, da qual resulta o reconhecimento do seu conteúdo de valor ou de desvalor. Identificado o conteúdo de valor de uma determinada situação social, cabe ao Direito Penal recorrer ao seu caráter fragmentário, já estudado no 1º Tema, para definir se aquele bem jurídico necessita ou não de uma especial ação protetiva. 

b) Princípio da Intervenção Mínima

A proteção do DP somente deve ser invocada em última instância, caso não seja suficiente a aplicação de outras regras do ordenamento jurídico. 

A sanção penal é um meio extremo, porque se constitui na intervenção mais radical na liberdade do indivíduo que o ordenamento jurídico permite ao Estado. O recurso à pena supõe impossibilidade de garantir proteção suficiente do bem jurídico através de outros instrumentos à disposição do estado. Reconhece-se que a pena é solução imperfeita, que só deve ser utilizada como recurso extremo e nos casos de ofensas significativas a bens jurídicos essenciais para a coexistência. 

A este princípio relaciona-se o caráter subsidiário do Direito Penal. Como recurso extremo, sua legitimidade segue o Critério da necessidade da proteção, de modo a reduzir ao mínimo indispensável as privações de bens jurídicos promovidas pelo DP. Onde bastem outros procedimentos mais suaves para preservar ou restaurar a ordem jurídica, o Direito Penal não está legitimado a intervir. Caso contrário, aumentaríamos o coeficiente de violência social e o risco de perdimento de bem jurídico.

Esta é a concepção garantista do Direito Penal . Não basta dizer que o bem jurídico está sob tutela contra ataques de terceiros. Ele também deverá estar garantido contra ataques do próprio Estado, a pretexto de aplicação do Direito Penal . O bem jurídico está submetido a dupla garantia: protegido pelo Direito Penal e protegido ante o Direito Penal . 

c) Princípio da Legalidade ou da Reserva Legal

 “Não há crime sem lei que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal” (CP - art. 1°). Tal princípio assegura que ninguém seja punido por fato atípico. Típico é o fato que se molda a conduta descrita na lei penal. Daí decorre que o conjunto de normas penais incriminadoras é taxativo e não exemplificativo. nullum crimen nulla poena sine praevia lege

Evolução política: é a chave mestra de qualquer sistema penal racional e justo. Carta Magna (1215); Beccaria (sec.XVIII). Declaração da Virgínia: leis com efeito retroativo, feitas para punir delitos anteriores à sua existência, são opressivas e não devem ser promulgadas (12.6.76), o que a Constituição americana reconheceu em 1787. Universalidade na Declaração dos Direitos do Homem na Rev. Francesa. Passa-se a exigir a anterioridade. Enunciado: Feuerbach (1801): Nullum crimen, nulla poena sine præ via lege.

Evolução jurídica: 1906, Beling: a efetiva vigência do princípio exige que a lei, além de ser anterior, reuna algumas condições pertinentes à definição legal de uma conduta delituosa.

Não é qualquer lei penal que recebe esse mandato de garantia, mas somente as LEIS PENAIS INCRIMINADORAS, ou seja, as que definem os crimes e cominam as respectivas sanções. Além dessas, temos LEIS PENAIS NÃO INCRIMINADORAS, que são as que disciplinam a aplicação e os limites das leis incriminadoras (normas integrantes ou de segundo grau). Podem ser:


permissivas, quando definem isenções de pena ou exclusão de crime (ex. art. 22 e 23 do Código Penal).


explicativas, quando esclarecem o conteúdo de outras leis ou enunciam conceitos e princípios gerais (ex. arts. 18 e 327). 

Não basta existir lei incriminadora para atender ao mandato de garantia. Para tanto, é preciso extrair os seguintes corolários (ou conseqüências):

Proibição da retroatividade.: A Lei Incriminadora deve ser anterior. Ninguém pode ser punido por um fato que não era crime na época em que o realizou. Como já vimos, esta é a função "histórica" e está ligada à origem do princípio. A tal ponto que o Código Penal chega a epigrafar o artigo 1º com o nomen juris "anterioridade". 

Proibição do costume. A Lei incriminadora deve ser escrita.
Proibição da analogia e de medidas de outra natureza. A Lei incriminadora deve ser estrita (= resultado de um processo válido de elaboração, que assegure sua legitimidade). Vedada a analogia in malan partem ou a adoção de OUTRAS regras jurídicas (=medidas provisórias) para definir crimes.

Proibição de incriminações vagas ou indeterminadas. A Lei deve ser certa, vedada a indeterminação ou a imprecisão. É o chamado "mandato de certeza". A Lei Incriminadora não deve conter as denominadas "cláusulas gerais do tipo" , que são expressões ambíguas ou vazias de conteúdo. 

A redação da Lei Penal Incriminadora reflete o Princípio da Tipicidade: a lei deve DEFINIR a conduta ilícita. Assim, a Lei Penal Incriminadora tem a seguinte ESTRUTURA (REDAÇÃO ELÍPTICA): 

PRECEITO, ou um imperativo, que contém a prescrição (ou ordem) que o Direito Penal quer transmitir. O PRECEITO pode ser de PROIBIÇÃO (não faça) ou de COMANDO, ou OBRIGAÇÃO (faça). O Preceito é sempre implícito. A Lei Penal Incriminadora explicita a CONDUTA PROIBIDA ou a CONDUTA OBRIGATÓRIA, ou seja, a descrição da conduta criminosa ( = conduta típica). 

SANÇÃO, que é a PENA COMINADA (sempre uma privação de bem jurídico essencial do infrator, por exemplo:). A pena vem cominada no mínimo e no máximo, e é sempre explícita.

Algumas Leis Penais incriminadoras apresentam um PRECEITO INCOMPLETO. Nestes casos, fala-se em LEI PENAL EM BRANCO, que são leis cujos preceitos exigem complementação, ou seja, remetem a outra norma jurídica. Classificam-se em:

Leis penais em branco em sentido amplo: são aquelas cujo preceito remete à complementação por uma norma jurídica proveniente do mesmo poder que a editou. No Brasil, há lei penal em branco em sentido amplo quando o preceito é complementado por outra lei federal. Exemplo: artigos 178 e 236 do Código Penal (que remetem, respectivamente, à Lei dos Armazéns Gerais e ao Código Civil).

Leis penais em branco em sentido estrito: são aquelas cujo preceito remete à complementação por uma norma jurídica proveniente de poder diverso da que a editou. Neste caso, a lei penal em branco complementa-se por algum ato administrativo (portarias, resoluções, instruções normativas, decretos, etc) ou por alguma lei estadual ou municipal. Exemplos: artigos 169 do Código Penal e 12 da Lei 6368/76 (Lei Antitóxicos), que são complementados por portarias e resoluções do Ministério da Saúde.

d) Princípio da Culpabilidade 

Não há delito sem que o autor tenha a possibilidade exigível de conduzir-se conforme o direito. nullum crimen sine culpa. 

e) Princípio da Humanidade 

O poder de punir não pode impor sanções que atinjam a dignidade da pessoa ou que lesionem a constituição fisiopsíquica dos condenados. 

9) Infração Penal: É o gênero dos quais são espécies:

- Crime ou delito: Infração mais grave. Conduta humana ilícita (elemento formal) que contrasta com os valores e interesses da social (elemento material), decorrente de uma ação ou omissão, definida em lei, necessária e suficiente para que ocorrendo faça nascer o “jus puniendi” do Estado. Os infratores sujeitam-se as penas de detenção e reclusão. O crime não tem definição legal.

- Contravenção: Infração menos grave (“crime anão”) por definição do legislador, são punidas apenas com multa ou prisão simples e estão arroladas na Lei de Contravenções Penais.

OBS.: O enquadramento é ato de escolha do legislador. O traço distintivo entre ambos é a cominação do tipo de pena (critério prático) 

10) Requisitos e circunstâncias do crime:
“A ação humana, para ser criminosa, há de corresponder objetivamente à conduta descrita pela lei, contrariando à ordem jurídica e incorrendo seu autor no juízo de censura ou reprovação social.” (Magalhães Noronha)

- Requisitos genéricos: antijuridicidade (contrário ao direito) e a tipicidade (previsto em lei como crime - nullum crimen, nulla poena sine praevia lege).

- Requisitos específicos: 

* elementos objetivos, descritivos ou circunstâncias elementares: São os verbos que descrevem a conduta, o objeto material, os sujeitos ativo e passivo inscritos na figura penal. Inexistindo um elemento qualquer da definição legal não há crime.

* elementos subjetivos do tipo ou elementos subjetivos do injusto ou elementos subjetivos especiais: referem-se a certas particularidades psíquicas da ação. Estão além do dolo (ver item 13) e referem-se a um motivo, tendência ou dado intelectual/psíquico do agente (ex.: fim libidinoso do art. 219, fim de lucro do art. 141)

* elementos normativos do tipo: expressões usadas pela lei e que necessitam de avaliação de seu significado jurídico (Ex.: conceito de cheque, de ato obsceno, de mulher honesta, etc.)

- circunstâncias: são os dados que adicionados a figura típica, têm a função de aumentar ou diminuir as suas conseqüências jurídicas, em especial a pena.

Ex.:  crime contra ascendente agravante genérico.

homicídio por asfixia circunstância qualificadora;

crime sob a influência de multidão, que não provocou, atenuante;

prática de homicídio por relevante valor moral causa diminuição de pena.

11) Ilícito Penal X Ilícito Civil: não existem diferenças de natureza ontológica entre ambos, vez que os dois ferem o ordenamento jurídico. A diferença é meramente formal, de eleição do legislador. Um é penal pois previsto no campo do direito penal e outro civil pois contido no campo deste ramo do direito privado.

Convém porém lembrar que nem todo o ilícito civil, gera ilícitos penais, pois estes dependem de lei expressa que os considerem com tais, porém todo ilícito penal, gera um ressarcimento civil e havendo condenação no crime, deverá haver condenação, também, no cível (art. 91)

12) Crime Consumado X Crime Tentado: 

- O crime é consumado ou perfeito quando estão presentes todos os elementos de sua definição legal (O criminoso passa pelas seguintes etapas cogitação, preparação, execução e consumação).

- O crime é tentado ou falho quando  o agente percorre toda a trajetória do crime até a execução , e, uma vez iniciada a execução, não se consuma o resultado típico (crime) “por razões alheias à vontade do agente”. Não tem o resultado.

obs.: - desistência voluntária é diferente de crime tentado, vez que no primeiro o crime não se consuma por vontade do agente, enquanto no segundo não se consuma por razões alheias à vontade do agente.

- Não se pune a tentativa de contravenção. Cabe lembrar, por exemplo, que aquele que serve bebida a um menor pratica uma contravenção independentemente do mesmo tomá-la ou não. Caso uma batida policial pegue o menor com a bebida na mão, mas sem que a tenha ingerido, ocorreu efetivamente uma contravenção.

- Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao consumado, diminuída de um a dois terços. Não podemos afirmar porém que a pena do crime tentado é sempre menor que a do crime consumado.

- Não há crime sem, pelo menos um início de execução. que demonstre, inconfundivelmente, o elemento subjetivo.

- A diferença doutrinária entre tentativa imperfeita e perfeita está na realização integral ou não da fase de execução.

13) Elementos do crime:
- Subjetivo é a culpabilidade, é a vontade dirigida para o ato considerado crime, em razão de:

a) dolo: deseja e quer o resultado ou assume o risco de produzi-lo, é um defeito de vontade ou sentimento.

a.1) Elementos do Dolo: consciência da conduta e do resultado; consciência da relação causal entre a conduta e o resultado; vontade de realizar a conduta e produzir o resultado.

 a.2) Classificação: O dolo classifica-se em:

* direto ou determinado: em que o agente quis o resultado (A quer matar B) e 

* indireto ou indeterminado: A vontade se dirige à conduta, não ao resultado. Não visa resultado certo e determinado, podendo classificar-se como:

a) dolo alternativo: um ou outro resultado

b) dolo eventual: em que o agente assume o risco, sabe que pode acontecer, sabe qual será o resultado e aceita produzi-lo. Se matar azar.  (A toma um revólver para limpar e acaba matando B que se posta na frente da arma durante o trabalho de limpeza). 

Nota: O CP equipara os dois tipos de dolo

* Dolo de dano: quer o dano ao bem protegido ou assume o risco de produzi-lo.

* Dolo de perigo: não quer o dano, apenas quer ou assume o risco de colocar o bem em situação de perigo.

b) culpa:  não há vontade, há falta de cuidados, o agente age com imprudência, negligência ou imperícia. 
a.1) Elementos da Culpa: conduta humana voluntária de fazer ou não fazer; inobservância do cuidado objetivo manifestado pela negligência, imprudência ou imperícia; resultado involuntário; nexo de causalidade, tipicidade.

 a.2) Classificação: A culpa classifica-se em:

* Culpa própria: aquela comum, em que o resultado não é previsto.

* Culpa Imprópria: O agente prevê o resultado e quer, mas labora em erro de tipo, inescusável ou vencível (art. 20 § 1°, 2ª parte e 23 parágrafo único)

* Culpa consciente - decorre de uma avaliação errônea do agente, erro de confiança. O agente vislumbra o resultado, porém acredita que terá perícia suficiente para evitá-lo. Pode ser confundida com o dolo eventual. Ex.: o atirador de faca.

* Culpa inconsciente - é a culpa propriamente dita. O resultado é possível, mas o agente não o vislumbra. É um erro de inteligência. Decorre de:

I) negligência - (incauto) omissão de um determinado procedimento (uma enfermeira adiciona arsênico na água a ser administrada a um paciente pensando ser açúcar), 

II) imprudência - (precipitado) manifesto desprezo pelas cautelas (um condutor impõe velocidade excessiva a um automóvel) ou 

III) imperícia - (falta de conhecimento técnico) trata-se de inabilidade (uma pessoa que não sabe dirigir machuca alguém) . 

OBS.:  Na culpa a ação ou omissão do agente pode ser prevista, mas o resultado não é desejado. Se o resultado não pode ser  previsto, não houve crime, mas caso fortuito. Se o agente prevê a possibIlidade do resultado é dolo indireto.

- Na dosimetria da pena é importante a caracterização do tipo de culpa e seu grau (leve, grave ou levíssima) para a fixação da pena base.

- Nos crimes culposos, cuja modalidade deve ser prevista expressamente em lei, é possível a co-autoria, mas não se admite tentativa.

- Objetivo: é constituído pelos atos preparatórios para fase de execução (início da execução), ou seja, pelas ações ou omissões do agente (elemento externo).

obs.: O crime precisa apresentar-se com seus dois elementos para ser considerado como tal. Nas contravenções basta tão-somente que tenha sido voluntária a ação ou omissão do agente.

- especial: é precisamente a interrupção por motivos alheios à vontade do agente ou a não-consumação do crime por motivos alheios à vontade do agente.

Ex. de tentativa: A deseja e atira para matar B, mas C  segura a mão de A e o tiro não atinge B.

                          A entra na casa de B para furtar seu cofre. Quanto procura arrombar o cofre, B e C o impedem de faze-lo.

- normativo: figura central (sem funcionário público não há o crime de peculato. 

14)  Penas: É a imposição da perda ou diminuição de um bem jurídico, previsto em lei, aplicada pelos órgãos judiciários, a quem praticou um ilícito penal. Suas características são:

- legalidade (previsão em lei),

- proporcionalidade (a sanção deve ser proporcional a infração),

- personalidade (não passa para os sucessores do condenado),

- inderrogalidade (uma vez transitada em julgado deve ser executada)

OBS.: Não importa que a vítima concorra para o crime. Cada um (vítima/autor) responde por seus atos.

As penas podem ser:

- detentivas (privativas de liberdade: prisão simples, reclusão e detenção - internação em estabelecimento judiciário ou em colônia agrícola), 

- não detentivos (liberdade vigiada, proibição de permanecer em determinados lugares, prestação de serviços a comunidade, limitações de fim de semana e interdição temporária de direitos) e 

- patrimoniais (confisco, multa, interdição de pessoa jurídica).

A medida de segurança é também uma sanção penal diferindo desta pelo fundamento que no caso é o dever do Estado em preservar a segurança social em razão da periculosidade do agente. São indeterminadas no tempo, findando somente com o fim da periculosidade. São aplicáveis aos inimputáveis (periculosidade presumida) ou semi-responsáveis (periculosidade reconhecida). Para sua aplicação são necessários:

- prática de um crime

- periculosidade.

As medidas dão-se mediante internação (manicômio judiciário) e tratamento ambulatorial.

A execução das penas privativas de liberdade são feitas em regime progressivo (fechado, semi- aberto e aberto). São características da progressividade:

- isolamento inicial, não superior a três meses

- individualização do preso

- preparação para seu retorno à liberdade

- trabalho comum

- livramento condicional.

OBS.:  Conforme o art. 55 do CP, as penas restritivas de direito, por exemplo interdição do exercício profissional, terão a mesma duração da pena privativa de liberdade substituída.

A  multa pode ser imposta independentemente de sua cominação na parte especial (art. 58 do CP), podendo no caso de não previsão expressa como pena para o tipo, ser aplicada  inclusive como substituta de outra pena  prevista expressamente. A multa no que tange o número de dias multas deve ser proporcional a pena corporal que seria aplicada ao tipo legal.  A multa poderá ser aumentada até o triplo, se o juiz considerar que, em virtude da situação econômica do réu é ineficaz. 

15) Crime impossível: Não se pune a tentativa quando, pelo meio empregado (envenenar alguém com açúcar) ou pelo objeto visado (matar um morto), não se pode consumar o crime. O CP não estabelece mais a medida de segurança ao agente do crime impossível. Alguns estudiosos afirmam que pode ocorrer a desistência voluntária na tentativa imperfeita.

16) Desistência Voluntária: o agente não praticou o ato final, desistindo voluntariamente do seu intento, isto é, desistindo sem ter sido coagido moral ou materialmente. Não é tentativa. Quem desiste voluntariamente responde, somente, pelos atos praticados até a desistência.

17) Arrependimento Eficaz: O agente já praticou o último ato suficiente para consumação do crime, mas, arrependendo-se, impede que o resultado se verifique (A quer matar B, que não sabe nadar e lança-o ao mar, porém arrependendo-se atira-se ao mar e salva B). Quem se arrepende eficazmente responde somente, pelos atos praticados até o arrependimento (ver art. 16 do CP). No caso do arrependimento ser ineficaz, mas ter sido reparado o dano ou restituído a coisa, até o recebimento da denúncia  a pena será reduzida de um a dois terços. A jurisprudência anota inúmeros casos de emissão de cheque sem fundo quando há reparação de dano, em que chega a eliminar a punição do agente.

OBS.: O arrependimento eficaz corresponde na prática a desistência voluntária.

18) Excludentes de Imputabilidade (art. 26/7): Há excludente de imputabilidade quando o sujeito é incapaz de compreende a ilicitude e de agir de acordo com esse entendimento. São inimputáveis:

- o doente mental ou quem tem desenvolvimento mental incompleto ou retardado - comprovada pericialmente

- e não tenha consciência de seus atos e nem capacidade  de entender o caráter ilícito do fato, o menor de idade (18 anos, desenvolvimento mental incompleto presumido) e o embriagado fortuito completo, como por exemplo agente drogado à força ou por meio de ardil (a embriaguez parcial, reduz a pena).

NOTA:  A culpabilidade é excluída, por exemplo pela coação moral irresistível, mas não é excluída pelos erros sobre a pessoa e na execução, pela emoção ou paixão e pelo resultado diverso do pretendido.

O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. (art. 20 do CP)

O agente é inimputável em decorrência do inevitável erro de proibição.

19) Código de Menores: a prática de crimes por menores de 18 anos não são de ordem penal, sendo atribuição do Juiz de menores a aplicação de medidas administrativas destinadas a reeducar e recuperar o menor infrator ou o que apresente desvio de conduta.

20) Agente Menor de 21 anos: Prevê a lei alguns benefícios ter menos de 21 anos na época do fato ou do processo. Trata-se de atenuante genérica ter menos de 21 na data dos fatos, prazos prescricionais pela metade, interrogatório na presença de curador.

21) Emoção e Paixão: Não excluem a imputabilidade penal. São emoções (aguda e de curta duração) a ira, o medo, a alegria, a surpresa, a vergonha, o prazer, o erótico, etc. São paixões (crônica e mais estável) o amor, o ódio, a avareza, a ambição, o ciúme, a cupidez, o patriotismo, a piedade, etc. (art. 28, I)

22)  Agravação pelo resultado: o resultado se torna punível se o agente, em relação a ele, se houver, pelo menos, com culpa. Tal tem o condão de aumentar a pena.

23) Coação irresistível e obediência de ordem: Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de  superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem (art. 22 do CP). A coação pode se dirigir contra terceiro. A coação é moral, vez que a física retira a própria voluntariedade do comportamento (art. 13 do CP). Caso a coação seja resistível beneficiará o agente com uma atenuante  genérica (art. 65, III, C, 1ª parte). A irresistível retira a culpabilidade em face da inexigibilidade de outra conduta.

24) Reincidência: Ocorre quando o agente comete novo crime, depois de ter sido transitado em julgado a sentença (reincidência ficta) que, no país ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior. Não é necessário que o crime seja da mesma espécie do anterior para a consideração da reincidência (a reincidência é do tipo genérica e não específica). Porém não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena (após o término da pena) e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos, computado o período de prova ou suspensão ou do livramento condicional, se não houver revogação. Não é necessário o cumprimento da pena para sua caracterização. Para efeitos de reincidência, não se consideram os crimes militares próprios, os políticos e as contravenções. Caso ocorra o inverso, sendo o agente condenado primeiro por um crime, e, posteriormente, pratica uma contravenção, tal fato importa em reincidência ( art. 7° da Lei das Contravenções). Não é necessário o cumprimento da pena para sua caracterização

Conseqüências da Reincidência:

- circunstância agravante (art. 61 do CP)

- impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito (art. 44, II - CP)

- impede a suspensão condicional da pena (art. 77, I do CP)

- aumenta o prazo para o livramento condicional (art. 83, II do CP)

- revoga a reabilitação (art. 95 do CP).

OBS.: Primário é o que comete um crime pela primeira vez.

No caso de uma pena de reclusão imposta a um reincidente o regime inicial  para seu cumprimento será sempre o aberto, independentemente da duração da pena imposta (art. 33 do CP).

No caso de uma pena de reclusão imposta a um reincidente o regime inicial para seu cumprimento será sempre em regime semi-aberto, independentemente da duração da pena imposta (dúvidas doutrinárias). 

25) Circunstâncias do delito: são elementos acidentais que envolvem o delito - fatos materiais, pessoais ou psíquicos. Temos:

- atenuantes - atenuam a pena

- agravantes - agravam a pena

26) Excludentes de criminalidade ou Ilicitude: São eles:

- Legítima Defesa: (art. 25) é a utilização moderada dos meios necessários para repelir injusta agressão, atual ou iminente, a qualquer direito seu ou de outrem. A honra também pode ser defendida desde que, em se tratando de legítima defesa, haja, moderação. Alguém pode defender terceiro, um homem defender uma criança, e invocar esta excludente. O sujeito nesta excludente é o agente que legitimamente exercita o direito. Quem se excede nos meios, responde pelo excesso na modalidade culposa. A chama B de ladrão. B mata A com um tiro. Não há como se falar em legítima defesa e sim em excesso culposo de  B.

- Legítima defesa putativa: é o erro de fato ou que faz supor  uma situação que se realmente existisse, tornaria sua ação legítima.

- Legítima defesa recíproca: ocorre quando não se pode determinar quem foi o agressor ou o agredido.

- Estado de necessidade: (art. 24) é a prática de fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. O padrão é o homem normal, não o herói. Quem tem o dever legal de enfrentar o perigo, como o bombeiro, não pode alegar estado de necessidade. Caso seja razoável se exigir comportamento diverso a pena pode ser reduzida de um a dois terços. Alguém que mata um cachorro que lhe ataca se investe desta excludente.

obs.: Estado de necessidade é diferente de legítima defesa: o Estado de necessidade é um choque de direitos, enquanto a legítima defesa é a agressão a um direito.

- Estrito cumprimento do dever legal: Não pode ocorrer tal excludente em crimes do tipo culposo. O soldado que mata um bandido no exercício de sua profissão não comete crime.

- Exercício regular de direito:  médico, advogado, esportista. “Age no exercício regular de direito aquele que expulsa do recinto de seu escritório, empurrando-o para fora, quem ali fora ter para insultá-lo.” (RT 421/248)

27) Concurso de pessoas: há quando duas ou mais pessoas concorrem para a prática do mesmo crime.

 Para que ocorra o concurso de pessoas é indispensável:

- pluralidade de agentes e condutas com nexo causal;

- relevância causal de cada uma das ações com o resultado;

- liame subjetivo (psicológico) entre os agentes (consciência de que cooperam numa ação comum);

- identidade de crime ou fato (infração penal deve ser igual - todos contribuem para o mesmo crime).

Ex.: Empregado deixa propositadamente aberta a porta da casa de seu patrão  objetivando que alguém a furte, ainda que o ladrão desconheça a vontade daquele em auxiliá-lo na subtração: concurso de pessoas.

Co-autori: É a ciente e voluntária participação de duas ou mais pessoas na infração penal. Há convergência de vontades objetivando o crime, independentemente de acordo prévio. É uma convergência ocasional de vontades. Não é necessário que todos exerçam a mesma conduta.

OBS.: Co-autoria é diferente do concurso necessário. Existem delitos que só podem ser cometidos por duas ou mais pessoas: adultério, bigamia, rixa, quadrilha. Estamos diante dos crimes plurissubjetivos.

28) Co-autor: é quem executa, juntamente  com outras pessoas, ação ou omissão que configura o delito. Funda-se no princípio da divisão do trabalho. A menoridade, o estado civil, a filiação, etc.,  são circunstâncias especiais, para a individualização das penas e comunicam-se aos co-autores de um crime quando elementares do mesmo.

29) Participação - atividade acessória daquele que colabora para a conduta do autor com a prática de uma ação que, em si mesma, não é penalmente relevante. Essa conduta somente passa a ser relevante quando o auto, ou co-autores, iniciam ao menos a execução do crime. São formas de participação:

- instigação - aquele que age sobre a vontade do autor, fazendo nascer neste a idéia ou fortalecendo a já existente da prática de crime determinado, exercendo-se através de conselho, comando, persuasão, mandato. Caso esta instigação for realizada publicamente poderá constituir, em si mesma, o delito de incitação pública ao crime.

- Cúmplice - é aquele que contribui para o crime prestando auxílio ao autor, exteriorizando-se a conduta por um comportamento ativo ou omissivo (empréstimo da arma, revelação do segredo de um cofre, etc.)

Teorias:

- Teoria subjetiva causal: todos são autores ou co-autores, não existindo diferença entre eles, podendo haver tratamento diferenciado para os co-autores secundários (partícipes)

- Teoria formal objetiva: autor é só aquele que pratica o crime, sendo partícipe o que realiza ação acessória.

- Teoria do domínio de fato: autor é aquele que realiza a ação, comanda os acontecimentos ou tem o domínio finalístico do fato (executor e autor intelectual); partícipe é aquele que realiza ação diversa da descrita no tipo, mas concorre para o resultado. 

30) Autoria: é aquele que participa ativamente do crime, bem com aquele que decide sobre o ato. Tipos:
- Autoria mediata - é aquela, executor, que atua sem culpabilidade, mediante determinação de outrem que tem o domínio do fato (terceiro não culpável). Ex.: a enfermeira que administra veneno, pensando ser remédio, a um paciente por ordem médica, crime praticado por insano mental ou menor de idade mediante determinação de terceiro, crimes praticados mediante coação irresistível.

- Autoria incerta - quando há dois ou mais agentes, sem saber-se qual deles provocou o resultado. Todos respondem pelo resultado, ainda que não se possa saber quem praticou a ação prevista em lei com crime.

- Autoria Colateral ou imprópria - quando dois ou mais agentes agem buscando o mesmo resultado, porém sem que haja cooperação na conduta comum. 

Ex.: Duas pessoa disparam ao mesmo tempo contra A, sem que uma conheça a intenção da outra, cada qual responderá por um crime isoladamente. Se a vítima morrer apenas em decorrência da conduta de uma, a outra responderá por tentativa de homicídio. Havendo dúvidas quanto à causa da morte, sobre a autoria, a solução deverá obedecer ao princípio in dubio pro reu, punindo-se ambos por tentativa de homicídio.

31) Multidão delinqüente - linchamento, depredação e saque. Respondem todos os agentes por homicídio, dano, roubo, com penas atenuadas (art. 65, III, e). As penas serão agravadas paras os cabeças (art. 62, I do CP).

32) Diferenças entre concurso formal e material:
- material - várias ações, vários resultados (art. 69 do CP)

- formal - uma ação, vários resultados.

33) Ação Penal - Pode ser:

Pública Incondicionada  - Regra geral, promovida pelo MP. 

Privada subsidiária da Pública - Caso o MP fique inerte o ofendido pode apresentar queixa subsidiariamente. 

Pública Condicionada - depende de representação do ofendido, constituindo-se em condição de sua  procedibilidade, sem forma definida. Pode ser feita por procurador, sendo irretratável depois de oferecida.

Privada - somente pode ser exercida pelo ofendido ou seu representante legal, mediante queixa crime. 

NOTA: Nos crimes de estupro, atentado violento ao pudor, posse sexual mediante fraude, sedução, corrupção de menores e rapto a ação penal é privada (queixa), porém  se a vítima ou seus pais são pobres a ação é pública condicionada a representação. Porém se o crime  é praticado com abuso do pátrio poder (pais, padrastos) a ação passa a ser pública Incondicionada. No caso de estupro ou atentado violento ao pudor seguido de morte ou lesão corporal grave a ação é sempre pública Incondicionada.

Nas contravenções e nas ações penais militares a ação penal é sempre pública.

34) Detração Penal:
É o cômputo na pena imposta do tempo de prisão provisória, administrativa e o de internação já cumprida pelo condenado (abatimento).

35) Extinção da punibilidade:
 Ocorre graças:

- morte do agente

- anistia (Congresso Nacional concede) , graça (favor individual do Presidente da República) ou indulto (favor coletivo do Presidente da República)

- retroatividade da lei que não mais considera o fato como crime.

- prescrição (fluência do tempo), decadência (ocorre antes do oferecimento da queixa) ou perempção (ocorre após o oferecimento da queixa - inércia do querelante).

- renúncia da queixa

- perdão aceito, nos crimes de ação privada

- pela retratação do agente, nos crimes que a lei admite

- pelo casamento do agente com a vítima nos crimes contra os costumes (

- casamento da vítima com terceiro, nos crimes contra os costumes, caso não requeira o prosseguimento da ação penal no prazo de 60 dias da celebração

- perdão judicial

36) Efeitos da Condenação:

- genéricos (automáticos) - art. 91 - obrigação de indenizar o dano, confisco dos instrumentos do crime de seu produto.

- específicos (não automáticos) - art. 92 - perda da função pública, incapacidade para pátrio poder, tutela e curatela, inabilitação para dirigir veículos. 
37) Classificação dos crimes:

Os crimes podem classificar, dentre outros critérios, em:

a) instantâneos: consuma-se instantaneamente e não prosseguem os seus efeitos. Ex.: homicídio;

permanentes: consumam-se, porém seus efeitos continuam em função da ação do agente. Ex.: seqüestro


instantâneos de efeitos permanentes: consumam-se e os efeitos continuam independendo da vontade do agente. Ex.: bigamia, difusão de doença ou praga.

b) comissivos:  depende de ação. Ex.: furto.

omissivos: caracterizam-se pela falta de ação. Dividem-se em:

- próprios - praticados mediante o não agir independente de resultado. Ex.: omissão de socorro.

- impróprio - o agente é obrigado a fazer algo, e não fazendo provoca o resultado. Ex.: mãe obrigada a amamentar o filho e que, deixando de fazê-la, produz o resultado morte.

c) unissubjetivos ou unilateral: um agente.

plurissubjetivos ou coletivos: vários agentes. Ex.: rixa, bando, adultério

d) qualificado: tem circunstâncias no tipo que o qualificam, ampliando a pena. Ex.: furto com rompimento de obstáculo

privilegiado: tem circunstâncias no tipo que privilegiam, reduzindo a pena. Ex.: furto de coisa de pouco valor, por agente primário.

e) materiais: “são aqueles em que a lei descreve a conduta do agente e o resultado que consuma o crime”. Ex.: homicídio (matar alguém).

formais: “são aqueles que se consumam antecipadamente, sem dependência de ocorrer ou não o resultado desejado pelo agente.” Ex.: calúnia, difamação.

de mera conduta: consumam-se com o mero comportamento. A lei só descreve a conduta, sem reportar-se a qualquer resultado. Ex.: violação de domicílio.

f) de dano: lesão a bem legalmente protegido. Ex.: homicídio.

de perigo: basta colocar o bem em perigo. Ex.: perigo de contágio

g)  simples: o tipo é único


complexo: o tipo descreve mais de uma ação ou omissão. Ex.: Roubo = furto + ameaça.

h)  comuns: qualquer pessoa pode ser agente.

próprios ou especiais: tem agente definido. Ex.: peculato (funcionário público). 

de mão própria: qualquer um pode praticar, porém não por intermédio de outro. Ex.: falso testemunho, adultério.


38) Sujeitos, Objeto e Relação de Causalidade:

a) Sujeitos: ativo: quem pratica o fato típico.

passivo: contra quem se pratica o fato típico.

b) Objeto: qualquer bem contra o qual se volta a ação ou omissão.

Obs.: temos que atentar para isso, pois o objeto pode definir o tipo penal. Ex.: nem sempre a morte de alguém significa o tipo do art., 121 (homicídio), pode significar o tipo do art. 157, § 3°, 2ª parte (latrocínio)

c) Relação de Causalidade: (art. 13 do CP) “o resultado, de quem depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa, a ação ou omissão, sem a qual o resultado não teria ocorrido.” 

Ex.: A atira em B e o fere. B,  vem a morrer em conseqüência do crime (A responde pelo homicídio).

A atira em B e o fere. B, depois, vem a morrer no hospital, em conseqüência de um incêndio (Não há relação de causa entre a morte de B e o tiro desferido por A, responde pela lesão).  

39) Tipos Penais Específicos:

- Crimes mais importantes:
a) Lesão corporal - art. 129

Ofender a integridade ou a saúde corporal de outrem. A autolesão é impunível. Delito omissivo ou comissivo. A dor ou a crise nervosa não configura lesão corporal. É necessário o exame de corpo de delito para sua caracterização e de um exame complementar após o 30° dia. Caso a vítima sofra mais de uma lesão o crime será único.

Lesão corporal de natureza grave - incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias (prazo penal, inclue-se o dia do começo, incapacidade funcional), perigo de vida (probabilidade concreta) , debilidade permanente de membro sentido ou função (redução da capacidade de forma duradoura, não precisa ser perpétua - membros: pernas, braços, mãos e pés;  sentidos: visão, olfato, paladar, tato e audição; função: circulação, respiração, ...), aceleração de parto (antecipação do nascimento do feto vivo do qual o agente reconhece a gravidez).

Lesão corporal de natureza gravíssima - incapacidade permanente para o trabalho, enfermidade incurável (cura não é alcançada pelo atual estágio da medicina), perda ou inutilização de membro , sentido ou função (perda dos olhos, ouvidos, a perda de um deles, estando o outro íntegro é lesão grave e não gravíssima. A Perda de um dente não é lesão corporal gravíssima), deformidade permanente (critério estético, por exemplo cicatriz, embora possível de ser acobertado por barba ou vestimenta, o que se exige é que seja irrecuperável pela atuação do tempo ou da medicina, em qualquer parte do corpo), aborto (morte do feto).

OBS.: o caso fortuito ou a imprevisibilidade exclui a qualificadora.

O esportista que observando as regras do jogo produz lesão corporal em alguém não pratica crime, sua conduta é lícita.

A sentença não pode dizer que a lesão corporal causou debilidade e deformidade precisa optar por uma delas.

Caso alguém morra não em conseqüência de uma bengalada, que provoque uma lesão corporal desferida por um desafeto, mas por ocasião de um atropelamento sofrido quando ia ao hospital tratar-se deste golpe, o autor responde unicamente por lesão corporal., salvo se deu causa ao atropelamento.

Quando duas pessoas por razão de animosidade pessoal, entram em luta corporal impedindo o enterro de B e provocando ferimentos recíprocos um no outros, estamos unicamente diante do crime de lesão corporal. 

Lesão Corporal Culposa: é decorrente de ato culposo do agente. Caso seja praticado o ato com a inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, omissão de socorro, fulga ou caso o agente não procure diminuir as conseqüências de ato a pena será aumentada em 1/3 caracteriza-se a lesão corporal culposa qualificada.

A ação penal é pública Incondicionada.

b) Aborto

Além do auto aborto, temos o aborto praticado por terceiro com e sem o consentimento da mulher, estando nestes caso diante da prática de crime de aborto autônomo. São permitido o aborto terapêutico (risco para gestante) e o humanitário (estupro) desde que praticados por médico. A ação é pública Incondicionada.

c) Infanticídio 

homicídio praticado pela mãe sob o efeito do estado puerperal, durante ou logo após o parto. Só ocorre o infanticídio se a mãe matar o recém nascido, não o feto sem vida ou o inviável.

d) Homicídio

Matar alguém que tem vida, incluindo-se aí o recém-nascido independentemente de sua menor ou maior vitalidade. Alguém que dá o revólver para um alienado mental, sabendo que ele deseja se matar pratica homicídio, assim como, aquele que sabendo-se portador de AIDS, mantém relação sexual com B que vem a morrer da doença contraída.

e)  Induzimento ao suicídio
O suicídio não é crime, o induzimento sim. Pode haver, porém, o crime de homicídio se a vítima não tem discernimento, é forçada a suicidar-se ou não apresenta resistência alguma.

f) Crimes de trânsito
A culpa recíproca não isenta a responsabilidade (culpa concorrente)

g) Corrupção de  menores
Corromper ou facilitar a corrupção, contra maior de 14 e menor de 18, praticando ato de libidinagem, ou induzindo-o a praticá-lo ou presenciá-lo. Não há modalidade culposa. É controvertido a admissão da tentativa. Não se pode corromper o menor já corrompido.

h) Prevaricação
Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou pratica-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. 

i) Peculato 
Apropriação por funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em  proveito próprio ou alheio. É um crime contra a administração pública, sendo que a abstração da condição do funcionário público desclassifica-se este tipo penal podendo  vir a tona o crime de apropriação indébita.

- Crimes contra o patrimônio: 
a) Furto: Subtrair, sem violência, para si ou para outrem, coisa alheia móvel (luz, energia elétrica, toras de madeira, etc.), com o intento de apoderar-se de maneira definitiva, de alguém que a tem a título de proprietário, possuidor ou detentor. O furto de uso não é crime, é ilícito civil. o furto de talão de cheque fica absorvido pelo estelionato. Ele absorve porém a de violação de sepultura se o objetivo é o furto. O furto noturno, o que importa em violência contra obstáculo à subtração da coisa (quem rompe obstáculo que não externo a coisa furtada, por exemplo, o quebra vento de um carro, a porta de um cofre, não comete furto qualificado) ou com abuso de confiança (relação empregatícia não é o único pressuposto para este crime, sendo necessário confiança. O furto praticado por caixa geralmente o é) é qualificado. O furto é privilegiado quando o autor é primário e a coisa furtado de pequeno valor. A ação é pública Incondicionada.

b) Roubo: Furto com violência, requer dolo específico. A ação é pública Incondicionada.

c) Extorsão: Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer alguma coisa.

d) Usurpação: Suprimir ou deslocar tapume, marca ou sinal indicativo de linha divisória, no todo ou em parte, de coisa imóvel alheia. Pode incidir sobre água e esbulho possessório.

e) Dano: Destrui, inutilizar ou deteriorar coisa alheia. Admite tentativa. Sem violência o dano é simples, sendo a ação penal privada. Não admite forma culposa.

f) Apropriação indébita: Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção. Ação pública Incondicionada.

g) Estelionato: Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer meio fraudulento. Ação Pública Incondicionada.

h) Recepção: Adquirir, receber ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa fé, a adquira, receba ou oculte.

i) Supressão ou alteração de marca em animais

NOTA: É isento de pena quem comete qualquer crime contra cônjuge, embora separado de fato, ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, civil ou natural. O processamento só se dará mediante representação caso estejamos diante de crime praticado por irmão, tio ou sobrinho com quem coabite e cônjuge divorciado ou separado judicialmente.

- Crimes contra a Honra:
a) Calúnia: imputar falsamente (caso seja verdade não existe o crime) a alguém vivo ou não, inclusive as de má fama,  fato determinado definido como crime (conceito diferente de contravenção). Consuma-se quando chega ao conhecimento de terceira pessoa e não apenas do ofendido. (admite exceção da verdade).

b) Injúria: ofender, alguém vivo ou morto, através de palavras vagas e imprecisas a dignidade ou o decoro de alguém mediante a emissão de opinião. 

c) Difamação: imputar a alguém, vivo ou não, fato determinado mas não especificado em todas as suas circunstâncias, ofensivo a  reputação. O fato não necessita ser falso, salvo se for imputado a funcionário público quando deve ser mentiroso para configurar o crime. Admite portanto  exceção da verdade neste caso.

Os três tipos sujeitam o ofensor a penas de detenção.

Aumentam a pena ofensa ao Presidente da República ou Chefe de governo estrangeiro, contra funcionário público em razão de sua função e na presença de várias pessoas de modo a facilitar a divulgação.

Excluem o crime a ofensa em juízo na discussão da causa (cliente ou advogado), opinião do crítico literário, artístico ou científico ou informação de ofício de funcionário público.

A ação penal é privada, salvo se a vítima for o Presidente da República ou Chefe de governo estrangeiro quando se procede mediante requisição do Ministro da Justiça e representação do ofendido no caso de crime praticado contra funcionário público.

- Crimes contra a administração da justiça:
a) Exercício arbitrário das próprias razões: fazer justiça com as próprias mãos, independentemente da legitimidade da pretensão. Admite tentativa. Pode se tipificar na relação de emprego.

b) Falso testemunho ou falsa perícia: É falso aquilo que é feito em desacordo com o que aconteceu. Quem pode pratica-lo são a testemunha, o perito (oficial ad doc.), o tradutor ou o interprete. A testemunha que mente em audiência e depois se retrata confessando a falsidade pratica fato que deixou de ser punível.

c) Denunciação Caluniosa: Instaurar investigação policial ou processo judicial contra alguém , imputando-lhe crime de que o sabe inocente. A denúncia de boa fé exclui o crime, é necessário o dolo. A calúnia é absolvida.

d) Coação no curso do processo: basta a ameaça.

e) patrocínio infiel e simultâneo (tergiversação): advogado que trabalha contra o seu cliente, seja ele contratado ou dativo. É necessário o dolo.

f) Reingresso de estrangeiro expulso: ser estrangeiro e ter sido expulso.

g) Fraude processual (Civil): alterar dados materiais de modo  a induzir o juiz ou o perito em erro. O crime ocorre embora o processo não tenha se iniciado ainda, o processo pode se inclusive o administrativo.

h) Favorecimento Pessoal: Auxiliar a subtrair à ação da autoridade pública autor de crime a que é cominada pena de reclusão. É necessário a prática de um crime anterior. Existe uma escusa absolutória para ascendente, descendente, cônjuge ou irmão, inclusive os adotivos.

i) Favorecimento Real: auxiliar o criminoso a tornar seguro o proveito do crime, isto é, manter a posse. Tal ajuda se dá em proveito alheio, caso seja em proveito próprio o crime é o da recepção própria.

j) Exercício arbitrário ou abuso de poder: Ordenar ou executar medida privativa de liberdade individual, sem as formalidades legais ou com abuso de poder. Este crime não é mais regulado pelo código Penal, vez que o artigo está revogado, mas sim pela lei 4898/65.

Segundo a lei o abuso de poder da autoridade civil ou militar, ainda que transitoriamente e sem remuneração, sujeita o autor à sanção administrativa (penas estatutárias - anotação na ficha funcional), sanção civil (indenização) e penal (multa, detenção, perda do cargo e inabilitação para o exercício de qualquer outra função pública pelo prazo de até 3 anos).

A ação penal é pública com a representação da vítima do abuso.

Os prazos são especiais:

- Juiz: 48 horas para despachar

- audiência de instrução e julgamento: 5 dias (que só não se realizará se ausente o juiz), entre 10 e 18 horas, em dia útil.

OBS.: Prazo pode ser em dobro nas comarcas onde os meios de transporte forem difíceis.

- Lei 8.429/92

- Sanções aplicáveis a agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na Administração Pública direta, indireta e fundacional.

- Sujeito ativo - agente público - art. 2° da lei - “todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função das entidades mencionadas no artigo anterior.”

- aquele que, mesmo não sendo agente público na concepção da palavra, induz ou concorre para a prática de improbidade.

- O dano tem que ser ressarcido, mesmo que a lesão seja culposa.

- Os bens do indiciado ficam indisponíveis, até o montante do valor da lesão, no enriquecimento ilícito.

- Os sucessores ficam responsáveis pelo ressarcimento, até o limite do valor da herança.

- Ato de improbidade (enriquecimento ilícito) - art. 9° - auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida, em razão do exercício de cargo, mandato, função emprego ou atividades públicas

Pena: perda de bens ou valores acrescidos ao patrimônio; ressarcimento total do dano, quando houver; perda da função pública; suspensão dos direitos políticos de oito à dez anos; multa civil de até 3 vezes o valor do acréscimo ao patrimônio; proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais e creditícios por dez anos.

- Ato de improbidade (lesão ao erário) - art. 10 - ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, melhoramento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades públicas.

Pena: perda dos bens acrescidos ilicitamente ao patrimônio; ressarcimento total do dano, se houver; perda da função pública; suspensão dos direitos políticos de 5 a 8 anos; multa civil de até 2 vezes o valor do dano; proibição de contrato, incentivos ou benefícios fiscais e creditícios por 5 anos.

- Ato de improbidade (contra os princípios da Administração Pública) - art. 11 - ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições.

Pena: ressarcimento total  do dano; perda da função pública; suspensão dos direitos políticos de 3 a 5 anos; multa civil de até cem vezes o valor da remuneração do agente; proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de 3 anos.

- Declaração de Bens: a posse e o exercício de agente público está condicionado a apresentação de declaração  de bens, renovada anualmente.

Pena: demissão para quem se recusar a apresentá-la no prazo estipulado ou que a apresentar com declarações falsas.

Obs.: Pode ser substituída pela apresentação de bens do imposto de renda.

 - Da Representação e do Procedimento: A representação pode ser feita por qualquer pessoa, por escrito ou reduzida a termo e assinada. Poderá ser aceita ou rejeitada. Nada impede que, rejeitada, seja apresentada ao MP. Atendidos os requisitos, serão apurados os fatos, sendo informado o procedimento ao MP e ao Tribunal de Contas, que poderão designar representantes para acompanhar o caso. Se houver forte indício do fato o MP será representado para pedir ao juízo competente o seqüestro dos bens (arts. 822 e 825 do CPC) - ação principal pelo MP ou entidade interessada, em 30 dias. É vedado transação ou acordo. Obrigatoriedade da intervenção do MP, sob pena de nulidade. Conversão dos bens, na sentença, em favor da pessoa jurídica prejudicada.

Obs.: O MP pode requerer a instauração de inquérito policial ou procedimento administrativo.

- Representação falsa, contra agente público, que sabe inocente.

Pena: seis a dez meses e multa, com sujeição a indenizar o denunciado.

- perda da Função: só com o trânsito em julgado da sentença, podendo, porém, ser afastado o agente pela autoridade.

- Aplicação das sanções: depende de efetiva ocorrência de dano e aprovação ou rejeição das contas pelo Tribunal de Contas

- Prescrição: até 5 anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função pública.

dentro do prazo previsto em lei para faltas disciplinares punidas com demissão.

- Lei n° 8.078/90 - Código de Defesa do consumidor

- infrações penais - arts. 61 “usque” 74 da Lei

- circunstâncias agravantes - cometidos em épocas de grave crise econômica ou calamidade;

- ocasionar grave dano, individual ou coletivo;

- dissimular a natureza ilícita do procedimento;

· cometidos por servidor público, por pessoa em condição econômico-social manifestamente superior a da vítima, em detrimento de rurícola, operário, menor de 18 anos ou maior de 60 anos, portador de deficiência mental, interditadas ou não;

- praticados em operações de alimentos, medicamentos, ou produto ou serviço essencial;

- Pena pecuniária: corresponde ao número mínimo ou máximo dias de duração da pena privativa de liberdade (observar o disposto no art. 60, § 1° do CP)

- Outras medidas: além da privativa de liberdade e multa, podem ser aplicadas, cumulativamente: interdição temporária de direitos; publicação de notícias, a expensa do condenado, dos fatos e a condenação; prestação de serviços à comunidade.

- valor da fiança: 100 a 200.000 BTN’s, ou índice substituto da época da condenação, podendo ser reduzido até a metade do menor valor ou ampliado até 20 vezes.

- Lei n° 8.072/90 - Crimes Hediondos:

Deve ser lembrado sempre que os crimes hediondos, segundo a definição legal, são aqueles constantes do art. 1° da Lei, o que faz com que o tráfico de entorpecentes, prática de tortura e terrorismo não sejam, exatamente, crimes hediondos, na verdadeira definição da lei, mas fazem parte dela.

São todos insuscetíveis de anistia, graça ou indulto, bem como fiança ou liberdade provisória, sendo cumprida a pena integralmente em regime fechado.

- Lei n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente:

Das medidas de proteção - arts. 98 à 102 da lei - proteção dos direitos ameaçados ou violados por ação ou omissão da sociedade, do Estado, dos pais, ou abusos deste, ou em razão de sua conduta.

Da Prática de Atos Infracionais - arts. 103 a 109 - “Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal”, sendo abrangidos por esta lei os menores de dezoito anos.

Adolescente - entre 12 e 18 anos - privação da liberdade só em flagrante ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.

- tem direito à identificação dos responsáveis pela apreensão e informação de seus direitos.

- apreensão e local de guarda comunicado imediatamente à autoridade judiciária.

- exame imediato da possibilidade de liberação.

- internação antes da sentença, prazo máximo de 45 dias;

- decisão fundamentada na materialidade e autoria e necessidade imperiosa da medida.

- adolescente civilmente identificado, não pode ser submetido a identificação compulsória, salvo para confrontação, havendo dúvida fundada.

Dos Crimes e das Infrações Administrativas - arts. 225 a 258 da Lei - crimes praticados contra criança e o adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal.

- crimes de ação pública incondicionada

- aplicam-se a eles as regras da parte geral do CP e do CPC.
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Direito Penal

I – Assinale:

1) (PROVÃO - MEC - 96)  Com a teoria finalista:

a) dolo e culpa eram elementos da culpabilidade.

b) dolo e culpa eram aspectos da culpabilidade.

c) dolo integra o tipo e a culpa a culpabilidade.

d) dolo e culpa são elementos do tipo.

e) dolo e culpa são elementos do tipo, mas o dolo carece do potencial conhecimento da ilicitude.

2) (PROVÃO - MEC - 96)  A, desconhecendo a intenção e até mesmo a presença de B, desferiu um tiro contra C, no exato momento em que A adotava o mesmo comportamento. C faleceu, não se identificando o autor do disparo.

a) Ocorreu co-autoria de homicídio.

b) A responde por homicídio e B, por tentativa desse delito.

c) A e B respondem por tentativa de homicídio, absolvidos do delito consumado, por falta de provas da autoria.

d) B responde por homicídio consumado e A, pela mobilidade tentatada.

e) Todas as respostas estão erradas.

3) (PROVÃO - MEC - 96)   A, supondo que B iria matá-lo, ao vê-lo, após seguidas ameaças de morte, levar a mão ao bolso do paletó, onde costumava manter um revólver, desferiu contra ele um disparo de arma de fogo. B, que fora fazer as pazes com A, levando-lhe no bolso, um presente, ao ser recebido à tiros, revidou com um disparo.

a) A e B estavam ao abrigo da excludente de legítima defesa.

b) A e B não poderiam invocar, em seu favor, qualquer excludente ou exculpante.

c) A e B poderiam invocar legítima defesa putativa.

d) A poderia invocar a exculpante da legítima defesa putativa e B a excludente da legítima defesa real.

e) Somente A poderia ser absolvido, desde que invocasse a legítima defesa putativa.

4) (PROVÃO - MEC - 96)   Após ministrar veneno a Luis, Maria deu-lhe um vomitório, salvando-lhe a vida.

a) Houve tentativa de homicídio.

b) Ocorreu desistência voluntária.

c) É o caso de arrependimento eficaz.

d) Só haveria arrependimento eficaz se a ação de Maria fosse espontânea.

e) Todas as respostas estão erradas.

5) (PROVÃO - MEC - 96) José feriu Alonso que, levado ao hospital, faleceu em razão de incêndio ocorrido no centro cirúrgico.

a) José responde por homicídio.

b) O incêndio é concausa absolutamente independente que assume o resultado.

c) O incêndio é concausa relativamente independente e não assume o resultado.

d) Os concausos relativamente independentes nunca assumem o resultado.

e) José não responde pelo homicídio. Trata-se de causa relativamente independente e superveniente que exclui a imputação.

6) (PROVÃO - MEC - 96) O erro de proibição:

a) não escusa, porque a ninguém é lícito ignorar a lei.

b) escusa sempre, já que o agente julgava lícito seu comportamento.

c) só escusa, quando inevitável.

d) escusa, mesmo que inevitável.

e) todas as respostas anteriores estão certas.

7) (PROVÃO - MEC - 96)  Para matar Adeilton, Amâncio ateou fogo no imóvel rural em que aquele residia, causando-lhe lesões corporais graves. Amâncio cometeu:

a) lesões corporais graves.

b) incêndio qualificado (art. 250, c/c art. 258 do CP).

c) incêndio (art. 250, CP) em concurso com lesões corporais graves.

d) tentativa de homicídio (art. 121, § 2º, III, do CP).

e) nenhuma das respostas anteriores.

8) (PROVÃO - MEC - 96)  Nos crimes hediondos, a pena será:

a) integralmente cumprida em regime fechado.

b) cumprida em regime fechado até 2/3, após o que, em qualquer hipótese, dar-se-á o livramento condicional.

c) cumprida em regime fechado; após cumpridos mais de 2/3 da pena, se o apenado não for reincidente específico em crimes hediondos, poderá fazer jus ao livramento condicional.

d) fará jus ao livramento condicional, após cumprir mais da metade da pena.

e) todas as respostas estão erradas.

9) (PROVÃO - MEC - 96)  A prescrição pela pena concretizada, quando ocorreu trânsito em julgado para a acusação:

a) é prescrição da pretensão executória.

b) não aproveita o tempo mediado entre o fato e o recebimento da denúncia.

c) somente aproveita o tempo mediado entre o fato e o oferecimento da denúncia.

d) aproveita o tempo que corre entre o fato sem conhecimento e o recebimento da denúncia, sendo prescrição da pretensão executória.

e) é prescrição da pretensão punitiva, podendo ter por termo inicial, data anterior ao recebimento da denúncia ou queixa.

10) (PROVÃO - MEC - 96)  No delito de infanticídio:

a) não há co-autoria entre a mãe e o estranho.

b) só há co-autoria quando o estranho é mulher e está sob influência do estado puerperal.

c) só há co-autoria se for invocado o motivo de honra.

d) há co-autoria, somente, quando o estranho é mulher, esteja ou não sob influência do estado puerperal ou tenha atuado por motivo de honra.

e) sempre haverá co-autoria, pois, o puerpério é elementar e os elementares sempre se comunicam

11) (PROVÃO - MEC - 97)   Se "A", com vinte e cinco anos de idade, convida, para a prática de crime de furto, menor com dezesseis anos de idade que, em razão do convite, sozinho vem a cometê-lo,

a) ocorrerá a hipótese conhecida como "autoria mediata".

b) não incidirá o aumento da pena em virtude do concurso de agentes.

c) haverá agravamento da pena como prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente.

d) o maior e o menor serão julgados pela Justiça da Infância e Juventude.

e) ocorrerá a hipótese conhecida como "autoria colateral".

12) (PROVÃO - MEC - 97) Segundo orientação fixada no Supremo Tribunal Federal, no estelionato consistente na emissão de cheque sem fundos, o pagamento do título:

a) antes da sentença obsta a redução da pena.

b) antes da denúncia impede a acusação.

c) antes da sentença, obsta o prosseguimento do processo.

d) nem elide o crime, nem reduz a pena.

e) antes da denúncia permite a redução da pena.

13) (PROVÃO - MEC - 97)   Assinale a alternativa correta.

a) Não se admite, no Código Penal, a teoria da equivalência das condições.

b) A prescrição superveniente é aquela que, após a condenação transitada em julgado, impede a execução da pena.

c) Segundo jurisprudência assentada, o crime de falso, quando crime-meio, não é absorvido pelo estelionato, crime-fim.

d) Há receptação quando o agente adquire coisa proveniente de furto de pessoa maior, não de menor inimputável.

e) O conceito de objeto jurídico do crime não se confunde, no Direito Penal, com o de objeto material.

14) (PROVÃO - MEC - 97). Em meio a uma partida de futebol, tendo havido tumulto, dez torcedores agridem-se, sofrendo todos lesões corporais leves. Não se podendo precisar quem ocasionou a lesão de cada vítima, embora identificados os dez torcedores, todos deverão responder por:

a) crime de lesões corporais.

b) contravenção de provocação de tumulto.

c) crime de rixa.

d) contravenção de vias de fato.

e) crime de quadrilha ou bando.

15) (PROVÃO - MEC - 97) O Código Penal prevê em seu artigo 14, parágrafo único, que a tentativa deve ser punida com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. O critério para tal diminuição de pena é aferido:

a) pela gravidade do delito.

b) pela intensidade do dolo.

c) pela personalidade e conduta social do réu.

d) pelo percurso entre o início de execução do crime e sua consumação.

e) pelos antecedentes do réu.

16) (PROVÃO - MEC - 97)Se houver vício na elaboração do auto de prisão em flagrante de pessoa primária e de bons antecedentes, em crime punido com pena de reclusão de três anos no mínimo, é cabível ao preso pleitear:

a) à autoridade policial o relaxamento da prisão em flagrante.

b) ao juiz a concessão de liberdade provisória com fiança.

c) à autoridade policial a concessão de liberdade provisória com fiança.

d) ao juiz a concessão de liberdade provisória sem fiança.

e) ao juiz o relaxamento da prisão em flagrante.

17) (PROVÃO - MEC - 97) O Promotor de Justiça ofereceu denúncia contra "A" sob acusação de furto, consistente em subtração de corrente do pescoço da vítima de que resultou lesão leve. O juiz, contudo, ao proferir a sentença, condenou "A" por roubo. Neste caso o juiz:

a) podia condenar por roubo, sem aditamento, porque o réu defende-se do fato e não de sua definição jurídica.

b) não podia condenar por roubo, ainda que houvesse aditamento, sendo necessária nova denúncia.

c) podia condenar por roubo, sem aditamento, porque, no processo penal, não se aplica o princípio da correlação entre o pedido e a sentença.

d) não podia condenar por roubo, ainda que houvesse aditamento, porque o princípio da correlação entre a acusação e a sentença é rígido no processo penal.

e) não podia condenar por roubo, sem aditamento, porque a pena do roubo é mais grave.

18) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168) Em folha em branco do receituário médico José da Silva, que por acaso lhe veio às mãos, o operário Marcos inseriu falso atestado sobre o seu estado de saúde e falsificou a assinatura do Dr. José. Posteriormente, fez uso deste atestado médico falso, entregando-o a seu empregador para abono de falta do mês. Em tese, a conduta de Marcos configura um crime de:

a) falsidade de documento particular (art. 298 do C.P.)

b) falsidade ideológica (art. 299 do C.P.)

c) uso de documento falso (art. 304 do C.P.)

d) falsidade de atestado médico (art. 302 do C.P.)

19) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168) O princípio da reserva legal significa que:

a) só a lei anterior pode determinar o que é crime e prever a sanção cabível.

b) o autor de um fato delituoso só pode ser julgado pelo Juiz competente.

c) o Juiz pode aplicar o fato delituoso em julgamento a lei que lhe parecer mais justa.

d) o autor de um fato delituoso só pode ser julgado através do processo legal.

20) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168) Pedro, João e José estavam em um barco em alto mar. Sem motivo justo, João agrediu José e ambos entraram em luta corporal, comprometendo a estabilidade do barco, que ameaçava virar, colocando em perigo a integridade física e a vida de Pedro, que não sabia nadar. Com a intenção e a finalidade de evitar que o barco virasse, Pedro empurrou João, que continuava desferindo socos em José, para fora da embarcação, tendo o mesmo sofrido lesões corporais em razão de sua queda na água. Em tese, Pedro agiu em:

a) legítima defesa própria.

b) estado de necessidade.

c) exercício regular de um direito.

d) legítima defesa de terceiro.

21) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168)Em processo por crime de furto ocorrido em 10 de maio de 1994, a denúncia foi recebida em 20 de junho de 1994 e a sentença condenatória, impondo a pena de um ano de reclusão, foi publicada em 23 de maio de 1995. Dela recorreu apenas o réu, que completou setenta anos de idade em 30 de novembro de 1996, sendo esta apelação julgada em 23 de maio de 1997. É de se reconhecer que:

a) ocorreu a prescrição retroativa da pretensão punitiva.

b) ocorreu a prescrição subseqüente ou intercorrente da pretensão executória.

c) não ocorreu prescrição.

d) ocorreu a prescrição subseqüente ou intercorrente da pretensão punitiva.

22) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168) Mário negociou a aquisição de um carro com Joaquim, dando como pagamento um cheque, tendo sido estabelecido entre ambos que o veículo e seus documentos só seriam entregues a Mário após a liquidação do título pelo banco sacado. Apresentado o cheque por Joaquim, foi ele devolvido por falta de fundos e por estar encerrada a respectiva conta corrente. Em tese, a conduta de Mário:

a) tipifica-se no art. 171, § 2o , VI do C.P. (fraude no pagamento por meio de cheque).

b) tipifica-se no art. 171 “caput” do C.P. (estelionato consumado).

c) é atípica.

d) tipifica-se no art. 171 “caput” c.c.14, II do C.P. (tentativa de estelionato).

23) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168) Segundo a teoria tradicional ou tridimensional, os elementos essenciais do crime são:

a) o agente, a vítima e o objeto jurídico.

b) o fato típico, a antijuricidade e a culpabilidade.

c) o objeto jurídico, o objeto material e o resultado.

d) a ilicitude, o dolo e a culpa.

24) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168) Assinale a alternativa correta:

a) As penas previstas no Código Penal são a de reclusão, a detenção e a multa e as acessórias são as restritivas de direito.

b) A pena restritiva de direito será aplicada direta e originariamente pelo Juiz, em casos de condenação do réu, quando entender ser ela suficiente como reprimenda.

c) A pena de multa não paga pelo condenado solvente será convertida em detenção.

d) As penas restritivas de direitos são autônomas e, em determinadas circunstâncias, substituem as privativas de liberdade em casos de condenação.

25) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168) Agindo sozinho e sem emprego de arma, Paulo abordou Carlos e,, mediante violência física, subtraiu-lhe o carro, mantendo-o amordaçado dentro do porta-malas. Levou-o consigo, medida necessária para garantir a subtração, restringindo-lhe assim, durante cerca de duas horas, a liberdade. Em tese, a conduta de Paulo configura:

a) um crime de roubo simples, absorvido por este o de seqüestro.

b) um crime de roubo simples e um de seqüestro em concurso material.

c) um crime de roubo simples qualificado.

d) um crime de roubo simples e um de seqüestro em concurso formal.

26) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168) Assinale a alternativa correta:

a) No crime de rapto mediante violência, o casamento do agente com a vítima é causa de extinção de sua punibilidade.

b) No crime de estupro cometido mediante violência real, o casamento da ofendida com terceiro é causa de extinção de punibilidade, caso ela não requeira o prosseguimento do inquérito policial ou da ação penal em sessenta dias.

c) No crime de sedução, o concubinato entre o agente e a vítima é causa de extinção de sua punibilidade.

d) Em qualquer crime contra os costumes, o casamento do agente com a vítima é causa de extinção de punibilidade.

27) (JUIZ/SP - 97 - 1ª fase - concurso 168) Assinale a alternativa correta:

a) O arrependimento eficaz ( art. 15 do C.P.) sempre torna atípica a conduta do agente.

b) O arrependimento posterior ( art. 18 do C.P.) tem como conseqüência a redução de pena e tem cabimento em crimes de qualquer natureza.

c) A desistência voluntária (art. 15 do C.P.) e o arrependimento eficaz do agente, para que o beneficiem, devem ocorrer antes do resultado típico e o arrependimento posterior até o recebimento da denúncia ou da queixa.

d) A desistência voluntária do agente, para beneficiá-lo, deve ocorrer antes do resultado típico e os arrependimentos eficaz e posterior até o recebimento da denúncia ou da queixa.

28) (JUIZ/SP - 96 - 1ª fase - concurso 167) O CP vigente, no tocante à omissão, adotou uma concepção 

a) normativa. 

b) naturalística. 

c) eclética. 

d) finalista.

29) (JUIZ/SP - 96 - 1ª fase - concurso 167) O perigo pode ser considerado 

a) um "ens reale". 

b) um "ens imaginationis". 

c) um "ens reais" e um "ens imaginationis". 

d) uma hipótes e não fato.

30) (JUIZ/SP - 96 - 1ª fase - concurso 167)  O "jus psitum" brasileiro, ao legislar sobre o nexo causal, filiou-se 

a) à teoria da "conditio sine qua non". 

b) à teoria da causalidade adequada. 

c) a uma concepção eclética. 

d) à teoria da condição qualificada. 

31)  (JUIZ/SP - 96 - 1ª fase - concurso 167) Quando praticados, em seqüência e pelo mesmo autor, no mesmo contexto fático, atentado violento ao pudor (art. 214 do CP) e estupro (art. 213 do CP), resultam em: 

a) atentado violento e poder continuado. 

b) estupro continuado. 

c) concurso formal entre ambos os crimes. 

d) concurso material entre ambos os crimes.

32) (JUIZ/SP - 96 - 1ª fase - concurso 167) Ocorre tentativa de latrocínio (art. 157, § 3º, última parte c/c o art. 14, II do CP), quando ocorre 

a) homicídio consumado + furto tentado. 

b) fruto consumado + tentativa de homicídio. 

c) homicídio consumado + roubo tentado. 

d) tentativa de homicídio + tentativa de furto. 

33) (JUIZ/SP - 96 - 1ª fase - concurso 167) Num mesmo contexto, o autor rouba a vítima e a sequestra, colocando-a na porta malas de seu veículo e deixando-a em estrada de outro município. Ocorre 

a) concurso formal entre roubo e seqüestro. 

b) concurso material entre roubo e seqüestro. 

c) o roubo absorve o seqüestro que é o "posto factum" não punível. 

d) o seqüestro absorve o roubo que é "ante factum" não punível. 

34) (JUIZ/SP - 96 - 1ª fase - concurso 167) O autor, chefe de seção de repartição pública, acusa o servidor, seu subordinado, de trabalhar todos os dias embriagado. O servidor ingressa com queixa-crime por difamação (art. 139 do CP). 

a) cabe a exceção da verdade por parte do autor. 

b) não cabe exceção da verdade porque se trata de servidor e não, funcionário. 

c) não cabe exceção da verdade porque a embriaguez não é crime, tão só contravenção. 

d) não cabe a exceção da verdade porque só em casos de calúnia, é cabível. 

35) (JUIZ/SP - 96 - 1ª fase - concurso 167) O autor falsifica a assinatura do dono da cártula, vai ao banco respectivo e recebe o valor do cheque, em face do descuido do caixa, que não confere a assinatura 

a) o autor praticou, em concurso formal, falsidade (art. 297, § 2º, do CP) e estelionato (art. 171, "caput", do CP). 

b) o autor praticou, em concurso material, falsidade e estelionato. 

c) o autor praticou o delito de falsidade, sendo o estelionato "post factum" não punível, prevalecendo o crime mais grave. 

d) o autor praticou o delito de estelionato, que absorve a falsidade.

36) (MP/MG –97) Assinale a alternativa correta: 

a) Em caso de concurso formal de crimes, dolosos ou culposos, se eles resultarem de desígnios autônomos, as penas aplicam-se cumulativamente; 

b) A relevância causal de qualquer conduta omissiva somente fica caracterizada quando o omitente podia e devia agir para evitar o resultado e não o faz dolsa ou culposamente; 

c) No caso de aplicação cumulativa das penas de detenção ou reclusão, cabe ao Juiz decidir qual será executada primeiro; 

d) Se, por erro na execução do crime, sobrevém resultado diverso do pretendido, mas ocorre também o resultado pretendido, aplica-se a regra do concurso formal; 

e) O desconhecimento da lei, a embriaguez resultante de caso fortuito ou força maior, a confissão espontânea e o motivo de relevante valor moral ou social são circunstâncias atenuantes expressamente previstas em lei; 

37) (MP/MG –97) Assinale a resposta correta: 

a) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, permitindo a punição, em qualquer hipótese, por culpa; 

b) A reforma penal de 1984, com relação às medidas de segurança, adotou o sistema vicariante, mas não afastou totalmente o sistema do duplo binário, admitindo-o em alguns casos; 

c) A reincidência é circunstância judicial que deve ser levada em conta na aplicação da pena base; 

d) As denominadas ofendícula se constituem em causas de exclusão da culpabilidade; 

e) Na concepção psicológica da culpabilidade, esta é vista essencialmente como uma ligação de natureza psíquica entre o agente e o fato; 

38) (MP/MG –97)  A, desgostoso com a vida, decide suicidar-se, no que é instigado por B. Atira-se do segundo andar de um edifício, não conseguindo, no entanto, lograr seu intento, sofrendo apenas lesões corporais leves. B responderá por: 

a) Crime de lesão corporal na sua forma culposa; 

b) Crime de investigação ao suicídio, na sua forma tentada; 

c) A conduta de B não é punível; 

d) Crime de perigo para a vida ou a saúde de outrem; 

e) Crime de lesões corporais leves, na sua forma dolosa; 

39) (MP/MG –97) João, não sabendo nem tendo como saber que Maria estava grávida, aplica-lhe um chute na barriga, visando ofender sua integridade corporal. Como conseqüência da agressão, Maria sofre um aborto e hematomas na região. A conduta de João é: 

a) Típica de lesão corporal gravíssima em concurso formal com o crime de aborto provocado sem o consentimento da gestante; 

b) Típica de lesão corporal simples ou leve; 

c) Típica de aborto provocado sem o consentimento da gestante; 

d) Típica de lesão corporal de natureza gravíssima; 

e) Típica de crime de aborto provocado sem o consentimento da gestante com a pena aumentada de 1/3 em decorrência da incidência de lesão corporal de natureza grave; 

40) (MP/MG –97) Assinale a resposta correta: 

a) Em todos os crimes dolosos, praticados contra vítimas diferentes, em continuidade delitiva, poderá o Juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo; 

b) Ocorre a reincidência quando o agente comete novo crime ou contravenção depois de transitar em julgado sentença que, no país ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior; 

c) No tocante aos crimes contra a vida ou a liberdade do Presidente da República, o Código Penal brasileiro adotou, para efeitos de vigência espacial da Lei penal, o princípio real, da defesa ou da proteção; 

d) A lei nova descriminante, além de extinguir o crime, também afasta a execução e os efeitos penais e civis da sentença condenatória; 

e) O ordenamento jurídico brasileiro veda, em qualquer circunstância, a aplicação da pena de morte; 

41) (MP/MG –97) O artigo 151, do Código Penal brasileiro diz textualmente: "Devassar indevidamente o conteúdo de correspondência fechada, dirigida a outrem". O termo "indevidamente" é: 

a) Elemento normativo do tipo; 

b) Elemento descritivo do tipo; 

c) Meio de execução do tipo; 

d) Bem jurídico do tipo; 

e) Elemento objetivo do tipo; 

42) (MP/MG –97) Assinale a alternativa errada: 

a) Revogado o livramento condicional, não mais poderá o juiz concedê-lo; 

b) A prescrição subseqüente ou superveniente à condenação atinge a pretensão executória; 

c) Na temática da relação de causalidade, o Código Penal brasileiro adotou a teoria da equivalência dos antecedentes; 

d) No concurso de circunstâncias agravantes e tenuantes, serão considerados as circunstâncias preponderantes aquelas que resultam dos motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e da reincidência; 

e) A suspensão condicional da pena aplica-se às penas privativas de liberdade, não se estendendo às restritivas e à multa; 

43) (MP/MG –97) Assinale a alternativa errada: 

a) A concepção normativa da culpabilidade entende esta como sendo, essencialmente, um juízo de reprovação ao autor do fato; 

b) A teoria extremada do dolo situa - concebendo-o como dolo normativo - na culpabilidade; 

c) A teoria diferenciada admite a existência de um estado de necessidade justificante e um estado de necessidade exculpante. 

d) As teorias extremada e limitada da culpabilidade coincidem no tratamento concedido ao erro sobre as causas de justificação; 

e) A teoria dos elementos negativos do tipo adota uma posição globalizadora do tipo de injusto, incluindo as causas de justificação na própria estrutura típica; 

44) (MP/MG –97) Com relação aos crimes contra a honra, é correto afirmar que: 

a) A consumação se dará, em todos eles, no momento em que um terceiro toma conhecimento da imputação desonrosa ao ofendido; 

b) A exceção da verdade é admitida, na difamação, no caso do ofendido ser funcionário público, qualquer que seja a natureza da ofensa; 

c) A retratação, nos casos de calúnia e difamação, dependerá da aceitação do ofendido; 

d) Dispensa-se, em todos eles, quaisquer considerações acerca dos elementos normativos do tipo; 

e) A retratação do agente é causa extintiva da punibilidade; 

45) (MP/MG –97) Manuel, credor de seu primo Pedro da quantia de quinhentos reais, subtrai-lhe um cheque cuja importância consignada é também de quinhentos reais, acreditando estar autorizado quitar-se, por esse meio, da dívida de que é credor. A hipótese revela: 

a) A incidência de um erro de tipo, excedente do dolo; 

b) A prática, por Manuel, de um crime de furto; 

c) Que Manuel estaria isento de pena em razão de seu parentesco com Pedro; 

d) A incidência de erro de proibição; 

e) Que Pedro agiu em exercício regular de direito

II – Responda

1) (MP/RJ – 96 – PRELIMINAR) 

a) Qual a natureza jurídica da prescrição retroativa? 

b) Para efeito de reincidência, prevalece a condenação anterior, proferida dois anos antes da prática do novo crime, se aquela sentença penal condenatória foi alcançada pela prescrição retroativa ?

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

2) (MP/RJ – 96 – PRELIMINAR) O consentimento do ofendido, em nosso ordenamento jurídico, pode ser considerado como causa de justificação ou excludente de ilicitude ?

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

3) (MP/RJ – 96 – PRELIMINAR) ARMINDA, não tendo em sua conta bancária suficiente provisão de fundos, e, ciente de que não receberia qualquer dinheiro nos próximos meses, dirige-se a uma loja, onde adquire grande quantidade de bens, pagando pelos mesmos com cheque para trinta dias. Quando depositado, o cheque retorna, como esperado e sabido por ARMINDA, por insuficiência de fundos. Instada a pagar a conta, a devedora disse que só o faria em Juízo. Há conduta penalmente relevante ? Em caso positivo, qual ? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

4) (MP/RJ – 96 – PRELIMINAR)  JOSÉ, candidato à Prefeitura de determinado município, acusa JOÃO, o atual Prefeito, na propaganda eleitoral veiculada pela rádio local, de ter desviado verba pública em proveito próprio, sabendo que tal fato nunca foi efetivamente demonstrado. Há conduta penalmente relevante ? Em caso positivo, qual ? Afirmativa a resposta anterior, determine o titular da ação penal a ser proposta, bem como a natureza da mesma.

RESPOSTAS OBJETIVAMENTE JUSTIFICADAS

5) (MP/RJ – 96 – ESPECIALIZADA)  Mévio, empregado de oficina mecânica, dedicava-se a descansar, em seu horário de almoço, em uma praça, muito movimentada, distante alguns quarteirões de seu local de trabalho. Em certa oportunidade, ao ver passar determinada mulher, valendo-se de um canivete que portava, constrangeu-a a acompanhá-lo a um prédio abandonado nas imediações, e ali manteve com a vítima conjunção carnal sob grave ameaça, liberando-a a seguir. A mesma conduta repetiu-se, sempre à hora do almoço e no mesmo local movimentado, em cinco outras ocasiões, com mulheres diferentes, no curso de três meses, sendo que, com as duas últimas, praticou apenas atos libidinosos diversos da conjunção carnal. Mévio foi preso em flagrante, logo após a prática de novo atentado violento ao pudor, nas mesmas condições anteriores, desta feita contra um rapaz de 22 anos, ocasião em que foi identificado pelas demais vítimas. Tipifique a conduta de Mévio, e discorra sobre a eventual existência de concurso de crimes.

Observação: Não é necessário redigir a peça acusatória.

6) (MP/RJ – 96 – ESPECIALIZADA)  Antonio, pedreiro, analtabeto, natural do interior do Piauí, e residente no Rio de Janeiro há pouco mais de um ano, foi processado por infração ao artigo 12, §1°, Il, da Lei n° 6368/76. No curso da instrução criminal ficou demonstrado o seguinte: que Antonio, ao ser procurado por policiais militares que investigavam notícia anônima de furto, no local onde estava trabalhando, foi encontrado com algumas folhas sêcas que aos policiais pareceram ser de cannabis sativa, também conhecida como "maconha"; que Antonio declarou usar aquela erva, que conhecia pelo nome de "Quindim", como chá, em casos de distúrbios estomacais, informando ter alguns pés da erva plantados em sua casa; que efetivamente foram apreendidos, no quintal de Antonio, sete pés de cannabis sativa. Também ficou demonstrado que Antonio sequer era fumante e desconhecia qualquer outra aplicação para aquela erva que cultivava, embora soubesse que maconha era droga de consumo proibido. Diante da prova coligida, como deve se manifestar o Promotor de Justiça na fase de debates da audiência de instrução e julgamento? 

Resposta justificada.

7) (MP/RJ – 96 – ESPECIALIZADA)  Analise, justificadamente, a conduta de indivíduo que afirma a terceiros ter visto seu vizinho transitando embriagado e com arma de fogo pela rua onde ambos residem, de modo a causar escândalo e medo nas pessoas, fato que é absolutamente falso.

8) (MP/RJ – 96 – ESPECIALIZADA)  Comente a aplicabilidade do artigo 233 da Lei n° 8069/90, ante a ausência de definição legal do que seja tortura, em face do princípio constitucional da legalidade.

III - Estudos Dirigidos

1) TEMA: PRINCÍPIOS REITORES: LESIVIDADE E INTERVENÇÃO MÍNIMA

FONTE: BATISTA, Nilo: Introdução Crítica ao Direito Penal Brasileiro, 3ª Ed., RJ:1996, Editora Revan 

1º.- O princípio da lesividade transporta para o terreno penal a questão geral da exterioridade e alteridade (ou bilateralidade) do direito: ao contrário da moral, o direito "coloca face a face, pelo menos, dois sujeitos". No direito penal, à conduta do sujeito autor do crime deve relacionar-se, como signo do outro sujeito, o bem jurídico (que era objeto da proteção penal e foi ofendido pelo crime - por isso chamado de objeto jurídico do crime). Como ensina Roxin, "só pode ser castigado aquele comportamento que lesione direitos de outras pessoas e que não é simplesmente um comportamento pecaminoso ou imoral; (...) o direito penal só pode assegurar a ordem pacífica externa da sociedade, e além desse limite nem está legitimado nem é adequado para a educação moral dos cidadãos". À conduta puramente interna, ou puramente individual - seja pecaminosa, imoral, escandalosa ou diferente - falta a lesividade que pode legitimar a intervenção penal.

2º.- Podemos admitir quatro principais funções do princípio da lesividade:

Primeira: proibir a incriminação de uma atitude interna. As idéias e convicções, os desejos, aspirações e sentimentos dos homens não podem constituir o fundamento de um tipo penal, nem mesmo quando se orientem para a prática de um crime.

Segunda: proibir a incriminação de uma conduta que não exceda o âmbito do próprio autor. Veda-se a punibilidade da Auto-lesão, ou seja, a conduta externa que, embora vulnerando formalmente um bem jurídico, não ultrapassa o âmbito do próprio autor, como por exemplo o suicídio, a automutilação e o uso de drogas.

Terceira: proibir a incriminação de simples estados ou condições existenciais. Como diz Zaffaroni, "um direito que reconheça e ao mesmo tempo respeite a autonomia moral da pessoa jamais pode apenar o ser, senão o fazer dessa pessoa, já que o próprio direito é uma ordem reguladora de conduta".

Quarta: proibir a incriminação de condutas desviadas que não afetem qualquer bem jurídico. Mais uma vez Zaffaroni: "não se pode castigar ninguém porque use barba ou deixe de usá-la, porque corte ou não o cabelo, pois com isso não se ofende qualquer bem jurídico, e o direito não pode legitimamente formar cidadãos com ou sem barba, cabeludos ou tonsurados, mais ou menos vestidos, mas tão-só cidadãos que não ofendam bens jurídicos alheios."
3º.- De acordo com o princípio da intervenção mínima, "o Direito Penal não pode intervir ante qualquer perturbação da vida comunitária, mas deve limitar-se à proteção dos valores fundamentais da ordem social." Daí decorre que o Direito Penal é um ordenamento jurídico de proteção subsidiária. Suas normas incidem somente sobre as condutas que mais gravemente ofendem bens jurídicos essenciais para a coexistência e que careçam de proteção eficiente em outra área do Direito. "Somente se podem punir as lesões de bens jurídicos se tal for indispensável para uma vida em comum ordenada. Onde bastam os meios do direito civil ou do direito público, o direito penal deve retirar-se." E isso porque "para a pessoa atingida, cada pena significa um dano dos seus bens jurídicos, cujos efeitos atingem não raro o extermínio da sua existência ou, em qualquer caso, restringem fortemente a sua liberdade pessoal." Em conseqüência, e sendo a reação penal a "mais forte da comunidade, apenas se pode recorrer a ela em último lugar. Se for utilizada quando bastem outros procedimentos mais suaves para preservar ou reinstaurar a ordem jurídica, carece da legitimidade que lhe advém da necessidade social. Desse modo, o bem jurídico recebe uma dupla proteção: através do Direito Penal e ante o Direito Penal, cuja utilização exacerbada provoca precisamente as situações que pretende combater."
Subsidiário quer dizer, então, necessário, e apenas na medida em que é necessário. O ordenamento jurídico convoca a proteção do Direito Penal somente onde a proteção de outros ramos do Direito estiver ausente, falhar ou revelar-se insuficiente, e se a lesão ao bem jurídico apresentar certa gravidade.

TÓPICOS PARA ANÁLISE

1º.- A questão da exterioridade e da alteridade no Direito Penal e o princípio da lesividade. 

2º.- Funções do princípio da lesividade no Direito Penal.

3º.- A proteção subsidiária como decorrência do princípio da Intervenção Mínima.

2) ESTUDO DIRIGIDO

TEMA: A Segurança Jurídica como objetivo do Direito Penal

FONTE: 1) Zaffaroni & Pierangeli, Manual de Direito Penal Brasileiro, SP:1997, Ed. Revista dos Tribunais; 2) Zaffaroni, R. Tratado de Derecho Penal, BsAs:1980, EDIAR 

1º.- O Direito Penal não pode ter outra meta que a de prover segurança jurídica, posto que este deve ser o objetivo de todo o Direito. Não obstante, se não precisamos o que entendemos por segurança jurídica teremos dito muito pouco, porque a segurança jurídica não pode consistir na mera satisfação de exigências formais.

O Direito é um instrumento de viabilização da existência humana, entendendo por existência, em poucas palavras, a relação de cada homem com seu ser, isto é, a escolha que cada qual faz do que quer ser e chegar a ser, assim como a realização desta escolha. A existência humana não pode ser senão na forma da coexistência, de existir com outros que também existem. 

O asseguramento das existências simultâneas (coexistência) se cumpre com a introdução de uma ordem coativa que impeça a guerra de todos contra todos (guerra civil), fazendo mais ou menos previsível a conduta alheia, no sentido de que cada um saiba que seu próximo se absterá de condutas que afetem entes que considerem necessários para que o homem se realize em coexistência, que é a única forma em que pode autorealizar-se. Estes entes são os bens jurídicos ou direitos. A função de segurança jurídica não pode ser entendida, pois, em outro sentido que no da proteção de bens jurídicos (direitos) como forma de assegurar a coexistência. Esta função se cumpre na medida em que se garanta a cada um a possibilidade de dispor - de usar - o que considere necessário para sua autorealização. Estas relações de disponibilidade, quer dizer, estas possibilidades de usar entes são os bens jurídicos.

2º.- A segurança jurídica não é um conceito simples, mas complexo, configurando o efetivo asseguramento dos bens jurídicos somente seu aspecto objetivo, que se bem resulta ser o substrato necessário da mesma, não é de modo algum suficiente. Para a realização da escolha existencial não basta poder dispor efetivamente de certos entes. Requer-se também ter a certeza dessa efetiva disponibilidade. A efetiva disponibilidade é o aspecto objetivo da segurança jurídica, mas ele se completa com um aspecto subjetivo, que é o sentimento de segurança jurídica.
O delito lesionará a segurança jurídica nos dois sentidos: como afetação de bens jurídicos, lesionará seu aspecto objetivo, e como "alarma social" lesionará seu aspecto subjetivo. A lesão ao aspecto subjetivo da segurança jurídica será, pois, o "alarma social" provocado pelo delito.

3º.- Com a afirmação de que a função do direito penal deve ser a segurança jurídica estaríamos rejeitando de plano a opinião que pretende cumpra ele uma função de defesa social? 

Entendida a "sociedade" como a relação inter-humana mesma, ou seja, o fenômeno da coexistência, único sentido que cabe atribuir à expressão em nosso Estado de direito, e sendo a segurança jurídica o asseguramento da coexistência, vemos que a distância entre ambos os conceitos se encurta até a superposição.

A "defesa", no sentido em que se a emprega, não pode ser defesa de bens afetados, e sim defesa de bens que podem ser afetados no futuro, posto que a pena vem quando o bem já foi afetado. Assim sendo, esta "defesa" não pode ser outra coisa que uma prevenção tutelar, posto que não é defesa no sentido jurídico da expressão, isto é, no sentido em que a empregamos quando falamos, por exemplo, de "legítima defesa". No sentido estrito de defesa, não se pode concebê-la contra uma conduta futura, que nem sequer foi planejada. Vemos, pois, que essa "defesa" não pode ser mais que uma prevenção que opera quando se afetou um bem jurídico tutelado. Melhor será chamá-la de garantia, proteção ou tutela de bens jurídicos. 

TÓPICOS PARA ANÁLISE

1º.- Qual o objetivo do Direito e em que medida ele cumpre sua função? 

2º.- Quais os aspectos do conceito de segurança jurídica e como o delito a lesiona?

3º.- Qual o sentido da expressão "defesa social" e como se relaciona com o objetivo do Direito Penal?
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